
FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!



SIMULADO PREPARATÓRIO PARA CONCURSO PÚBLICO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TÉCNICO SEM ESPECIALIDADE

GABARITO

Item 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Gabarito C D E A B D C C E A

Item 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Gabarito A A C B E D B D D D

Item 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
Gabarito D E B B C C D D C C

Item 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
Gabarito A C A D C E C C A A

Item 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50
Gabarito B B B C A C C E D A

Item 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60
Gabarito E B C D A B C B A C



•	 Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

•	 Em seu caderno de prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética:... seguida de Assertiva:..., os 
dados apresentados como situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

•	 Eventuais espaços livres – identificados ou não pela expressão “Espaço livre” – que constarem deste caderno de prova pode-
rão ser utilizados para rascunhos.

TJ/RJ – TÉCNICO SEM ESPECIALIDADE

24º SIMULADO INÉDITO PÓS-EDITAL – TJ/RJ – TÉCNICO SEM ESPECIALIDADE

�	 Baseado no formato de prova
�	 aplicado pela banca Cebraspe

CONHECIMENTOS GERAIS

LÍNGUA PORTUGUESA
João Marcos Gil

TEXTO I

POÉTICAS INDÍGENAS

	� A educação formal brasileira, como se sabe, possui uma 
base euro-americana. Quando terminamos a formação de ní-
vel médio, adquirimos uma noção geral sobre as artes e lite-
raturas francesas, inglesas ou norte-americanas, que consti-
tuem, assim, o repertório cultural de qualquer cidadão.
	� Os pressupostos que aí se formam sobre expressões es-
téticas e intelectuais são marcados, porém, por uma imensa 
e antiga lacuna. Não sabemos praticamente nada sobre os 
povos indígenas (para não falar dos africanos), ignoramos 
completamente os seus regimes de pensamento e de criação.
	� Se estivéssemos no México, teríamos, no meio da Praça 
Central da capital, uma imensa pirâmide de pedra azteca. Sua 
imponência serve como advertência para o processo de do-
minação (física e espiritual) que se iniciou há cinco séculos.
	� Com exceção, talvez, do que acontece na Amazônia 
contemporânea, onde os índios têm uma presença maior nas 
cidades, o Brasil permanece ignorando todas as produções 
culturais de seus povos indígenas.

Fonte: Cesarino, Pedro; in Babel Poética – Revista de Poesia, Tradução 
e Crítica. Brasil. 2011.

O TEXTO I é referência para as questões de 1 a 10.

QUESTÃO 1	

Com base nas ideias fundamentais do texto, assinale a alternati-
va correta.
A	 Pode-se inferir que, na opinião do autor, a educação brasileira 

se baseie e se funde com base, apenas, em referências norte-
-americanas.

B	 Segundo o autor, o repertório cultural de qualquer cidadão 
brasileiro, sobretudo os de ascendência indígena, constitui-se 
de índices já deformados pela influência euro-americana.

C	 Segundo o autor, não se saber “praticamente nada” equivale 
a uma “lacuna” que, no texto, se representa pela ideia de que 
“ignoramos completamente os seus regimes de pensamento e 
de criação”.

D	 Há, no texto, uma certa depreciação da cultura azteca, visto 
que seja muito antiga e já diluída pela modernidade das novas 
formas de pensar a educação formal brasileira.

E	 Pode-se inferir que a presença maior dos índios nas cidades 
do Brasil faça com que o Brasil deixe de ignorar as produções 
culturais nativas de seus povos aborígines.

QUESTÃO 2	

Na linha 6, o vocábulo “aí” refere-se, anaforicamente,
A	 ao pronome relativo “que” imediatamente anterior.
B	 ao substantivo “pressupostos”, que antecede o pronome rela-

tivo “que”.
C	 à expressão posterior “sobre expressões estéticas e in-

telectuais”.
D	 às ideias básicas estabelecidas nas linhas de 1 a 5, ou seja, 

presentes nos dois primeiros períodos do texto.
E	 à formação de ensino médio que permeia uma noção geral so-

bre a formação educacional brasileira, em nível formal.

QUESTÃO 3	

À linha 1, a oração subordinada entre vírgulas classifica-se como
A	 subordinada adverbial comparativa.
B	 subordinada adverbial causal.
C	 subordinada substantiva objetiva direta justaposta.
D	 subordinada adjetiva explicativa justaposta intercalada.
E	 subordinada adverbial conformativa intercalada.

QUESTÃO 4	

Nas ocorrências da linha 1 e da linha 6, a palavra “se” tem, res-
pectivamente as funções de
A	 partícula apassivadora e pronome apassivador.
B	 partícula apassivadora e pronome indeterminador do sujeito.
C	 índice de indeterminação do sujeito e pronome reflexivo.
D	 pronome reflexivo recíproco e parte integrante do verbo.
E	 partícula expletiva e pronome reflexivo recíproco.

QUESTÃO 5	

Nas linhas 4 e 14, o pronome relativo “que” tem, respectivamente 
as funções de
A	 sujeito e objeto direto.
B	 sujeito e sujeito.
C	 objeto direto e sujeito.
D	 objeto direto e objeto direto.
E	 complemento nominal e objeto indireto.
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QUESTÃO 6	

A primeira oração do segundo período classifica-se como
A	 oração principal.
B	 oração subordinada adverbial condicional.
C	 oração subordinada adverbial concessiva.
D	 oração subordinada adverbial temporal desenvolvida.
E	 oração inicial de um período composto por coordenação.

QUESTÃO 7	

Levando em conta alguns aspectos lexicais (vocabulares) do tex-
to, escolha a opção correta.
A	 Seria possível, contextualmente, trocar-se o vocábulo “termi-

namos” (l. 2) por “finalizamos”, sem prejuízo semântico.
B	 À linha 2, o vocábulo “formação” poderia, no contexto, subs-

tituir-se por “preparação”, sem qualquer prejuízo semântico.
C	 À linha 10, a expressão “seus regimes” seria razoavelmente 

substituível por “suas regras”, “suas normas internas”, sem 
maiores prejuízos semânticos no contexto.

D	 Na linha 13, o vocábulo “imponência” pode ser substituído, 
contextualmente, por “magnitude”, “grandiosidade”, sem 
qualquer alteração semântica contextual.

E	 Na linha 14, a conjunção “e” (física e espiritual) poderia subs-
tituir-se por “ou” sem que haja, no contexto, alguma simples 
alteração de sentido.

QUESTÃO 8	

Com relação ao emprego de alguns sinais de pontuação no texto, 
assinale a alternativa incorreta.
A	 A oração subordinada do primeiro período deve, por norma 

gramatical, vir entre vírgulas, travessões ou parêntesis.
B	 À linha 14, deveria haver uma vírgula antes do pronome rela-

tivo “que”, conectivo que introduz a oração “que se iniciou”.
C	 À linha 14, a última oração do período “há cinco séculos” 

deveria, por orientação normativa, vir precedida de vírgula.
D	 Às linhas 16 e 17, as vírgulas que intercalam a oração “onde 

os índios têm uma presença maior nas cidades” dão-lhe ca-
ráter sintático-semântico explicativo.

E	 À linha 9, a vírgula marca a coordenação de estruturas sintáti-
cas independentes.

QUESTÃO 9	

Tendo como referência a função sintática de alguns termos em es-
truturas do texto, escolha a alternativa correta.
A	 Na linha 2, a palavra “Quando” tem função sintática de ad-

junto adverbial temporal.
B	 Na linha 12, o sintagma “de pedra azteca” funciona como 

complemento nominal do substantivo concreto “pirâmide” ao 
qual se subordina na estrutura gramatical de que faz parte.

C	 Nas linhas 17 e 18, o sintagma “todas as produções culturais 
de seus povos indígenas” tem função sintática de predicativo 
do sujeito, pois a forma verbal “permanece” é sempre relacio-
nal, de ligação.

D	 Nas linhas 11 e 12, o termo entre vírgulas tem função de apos-
to explicativo, visto que esclarece, traz um adendo a respeito 
de seu referente representado pelo topônimo México.

E	 Na linha 5, o termo “de qualquer cidadão” tem função de 
adjunto adnominal restritivo.

QUESTÃO 10	

Nas linhas de 15 a 18, há, marcantemente, em nível estilístico, uma 
figura a que se denomina, tecnicamente:
A	 sinédoque.
B	 antonomásia.
C	 metáfora.
D	 eufemismo.
E	 anadiplose.

LEGISLAÇÃO ESPECIAL
Rodrigo Cardoso e Gilcimar Rodrigues

QUESTÃO 11	

Considere as afirmações abaixo sobre Decreto n. 2.479/1979.

I –	A investidura em cargo público sempre depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos.

II –	Será exonerado o servidor que não assinar o termo de pos-
se no prazo estabelecido.

III –	O servidor será afastado do exercício do cargo efetivo se 
eleito para deputado estadual, sendo vedada a opção en-
tre a remuneração do cargo público e o subsídio do car-
go eletivo.

Está correto o que se afirma em
A	 III, apenas.
B	 I, apenas.
C	 I e III, apenas.
D	 II e III, apenas.
E	 I, II e III.

QUESTÃO 12	

Assinale a alternativa correta, considerando o Decreto n. 
2.479/1979.
A	 Ocorre a interrupção da prescrição pela instauração processo 

administrativo disciplinar.
B	 A autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no ser-

viço público é facultada a promover-lhe a apuração, por meios 
sumários ou mediante processo administrativo disciplinar.

C	 O processo de revisão deverá ser iniciado em até cinco anos 
após a data da aplicação da penalidade, sob pena de prescrição.

D	 Se no curso do processo administrativo disciplinar ficar evi-
denciado que a irregularidade envolve crime, a autoridade 
instauradora ou o Presidente da Comissão a comunicará ao 
Delegado de Polícia.

E	 A autoridade julgadora decidirá à vista dos fatos apurados pela 
Comissão, ficando vinculada às conclusões do relatório.
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QUESTÃO 13	

Um servidor, pregoeiro de determinado órgão público, foi demiti-
do por supostamente favorecer um grupo de empresas nas licita-
ções realizadas pelo órgão. Contudo, após alguns anos, conseguiu 
anular sua demissão. Nesse caso, conforme consta no Decreto-Lei 
n. 220/1975, é certo que o servidor será
A	 readaptado.
B	 reconduzido.
C	 reintegrado.
D	 colocado em disponibilidade.
E	 revertido ao cargo que anteriormente ocupava com direito a 

indenização.

QUESTÃO 14	

Nos termos da Lei 6.956/2015, leia a assertiva e assinale a alter-
nativa correta acerca das atribuições dos órgãos administrativos 
que compõem a Estrutura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro.
A	 Órgão Especial: a formação e o aperfeiçoamento permanente 

de magistrados.
B	 Conselho da Magistratura: o exercício da função administra-

tiva superior, inclusive editando atos normativos sobre admi-
nistração de pessoal e administração financeira.

C	 Escola da Magistratura: o exercício da função administrati-
va superior.

D	 Fundo Especial do Tribunal de Justiça: o aperfeiçoamento per-
manente dos servidores do Poder Judiciário.

E	 Escola de Administração Judiciária: a gestão das receitas vin-
culadas ao custeio do Poder Judiciário.

QUESTÃO 15	

Com base na Lei n. 6.956/2015, leia a assertiva e assinale a alter-
nativa incorreta.
São órgãos judicantes de primeira instância:
A	 Tribunais do Júri.
B	 Juizados Especiais e suas Turmas Recursais.
C	 Conselhos de Justiça Militar.
D	 Juízos de Direito.
E	 Câmaras Cíveis e Criminais.

NOÇÕES DOS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Carlinhos Costa

QUESTÃO 16	

À luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência, os componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, 
saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 
elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que ma-
terializam as indicações do planejamento urbanístico, caracteri-
zam o(s)/as
A	 adaptações razoáveis.
B	 construções acessíveis.
C	 espaços inclusivos.
D	 elemento de urbanização.
E	 mobiliário urbano.

QUESTÃO 17	

Em uma viagem entre Duque de Caxias e a Ilha do Governador, 
encontram-se no coletivo Aragonê, que tem 70 anos, Elias, que é 
obeso, Roberta Queiroz, que está grávida, e Vandré, que está com 
seu filho de 9 anos.
Nessa situação hipotética, considerando-se a Lei n. 10.048/2000, 
devem-se garantir assentos, devidamente identificados, so-
mente para:
A	 Aragonê, Roberta e Elias.
B	 Aragonê e Roberta.
C	 Vandré, Roberta e Elias.
D	 Vandré e Elias.
E	 Aragonê e Elias.

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO
Rodrigo Cardoso e Glauber Marinho

QUESTÃO 18	

Assinale a alternativa correta, considerando os aspectos da Lei n. 
8.429/1999.
A	 Ato de improbidade administrativa que importa enriqueci-

mento ilícito sempre gera prejuízo ao erário.
B	 Representa ato de improbidade administrativa que importa 

enriquecimento ilícito perceber vantagem econômica para in-
termediar a liberação ou aplicação de verba pública de qual-
quer natureza.

C	 O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou 
se enriquecer ilicitamente tem o dever de ressarcir o erário dos 
prejuízos sofridos.

D	 Frustrar a licitude de concurso público representa ato de im-
probidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública.

E	 No caso de ato que atenta contra os princípios, perderá o agen-
te público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acresci-
dos ao seu patrimônio.
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QUESTÃO 19	

A respeito das falhas cometidas pelos servidores quanto aos dispo-
sitivos do Código e em relação às situações de assédio e discrimi-
nação, assinale a alternativa correta.
A	 Eventuais erros ou falhas cometidas pelos destinatários do 

Código de Ética e Conduta serão apuradas com rigor e re-
ceberão tratamento de acordo com sua gravidade, sem a 
necessidade de se observar o contraditório e as normas ju-
rídicas pertinentes.

B	 No tratamento das condutas de assédio e discriminação, prati-
cadas presencialmente ou por meios virtuais, a Administração 
atuará em consonância com a Política de Prevenção e Enfren-
tamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discrimi-
nação, instituída na esfera do Poder Judiciário, pela Resolução 
n. 351, do Conselho Nacional de Justiça, apenas nos casos 
envolvendo pessoas do gênero feminino.

C	 De acordo com o Código, assédio moral é um processo con-
tínuo de condutas abusivas amparado por estratégias organi-
zacionais e/ou métodos gerenciais que visem, por exemplo, 
excluir aqueles que a instituição não deseja manter em seus 
quadros, por meio do desrespeito aos seus direitos fundamen-
tais. Já o assédio moral se configura como um processo contí-
nuo e reiterado de condutas abusivas que, independentemente 
de intencionalidade, atente contra a integridade, identidade e 
dignidade humana do trabalhador, por meio da degradação das 
relações socioprofissionais e do ambiente de trabalho, exigên-
cia de cumprimento de tarefas desnecessárias ou exorbitantes, 
discriminação, humilhação, constrangimento, isolamento, ex-
clusão social, difamação ou abalo psicológico.

D	 A discriminação compreende toda distinção, exclusão, res-
trição ou preferência fundada na raça, etnia, cor, sexo, gê-
nero, religião, deficiência, opinião política, ascendência na-
cional, origem social, idade, orientação sexual, identidade 
e expressão de gênero. Já o assédio sexual se caracteriza 
como toda conduta de conotação sexual praticada contra a 
vontade de alguém, sob forma verbal, não verbal ou física, 
manifestada por palavras, gestos, contatos físicos ou outros 
meios, com o efeito de perturbar ou constranger a pessoa e 
afetar a sua dignidade.

E	 Para assegurar a igualdade, não será disponibilizado canal es-
pecífico (e-mail e telefone) para o atendimento às mulheres e 
às pessoas que com o gênero feminino se identificarem afeta-
das por ato de assédio sexual e/ou discriminação de gênero.

QUESTÃO 20	

Considere as afirmações abaixo sobre Lei n. 12.846/2013.

I –	O processo administrativo para apuração da responsabi-
lidade de pessoa jurídica será conduzido por comissão 
designada pela autoridade instauradora e composta por 
servidores estáveis, um membro do Ministério Público e 
o Magistrado competente para julgamento do processo.

II –	O Ministério Público poderá requerer a indisponibili-
dade de bens, direitos ou valores necessários à garan-
tia do pagamento da multa ou da reparação integral do 
dano causado.

III –	Competem à autoridade máxima de cada órgão ou entida-
de dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário a ins-
tauração e o julgamento de processo administrativo para 
apuração da responsabilidade de pessoa jurídica.

Está correto o que se afirma em
A	 III, apenas.
B	 I, apenas.
C	 I e III, apenas.
D	 II e III, apenas.
E	 I, II e III.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

Weslei Machado

QUESTÃO 21	

A vigilância sanitária da Prefeitura Municipal de Niterói/RJ com-
pareceu em uma determinada Drogaria para fiscalizar a compra 
e a venda de medicamentos controlados. Durante a fiscalização, 
constatou a existência de uma violação das normas vigentes, com 
a venda de medicamentos sem receita e sem envio de informa-
ções à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, motivo pelo qual 
autuou a pessoa jurídica. Considerada essa situação, tem-se uma 
característica própria:
A	 do poder hierárquico.
B	 do poder disciplinar.
C	 do poder regulamentar.
D	 do poder de polícia.
E	 poder superior.

QUESTÃO 22	

No que se refere aos atos administrativos, assinale a alternati-
va correta.
A	 A anulação do ato administrativo constitui medida vinculada e 

atinge um ato administrativo válido.
B	 Em razão da exigibilidade dos atos administrativos, a Admi-

nistração Pública, por meios próprios, coloca em execução 
suas decisões.

C	 Ainda que tenham defeitos, presumem-se verdadeiros os atos 
administrativos em razão da sua coercibilidade.

D	 Apenas órgãos públicos e agentes públicos podem praticar 
atos administrativos.

E	 Não se admite a revogação de atos administrativos vinculados, 
mas somente de atos administrativos válidos e discricionários.
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QUESTÃO 23	

Consideradas as disposições constitucionais aplicáveis aos agentes 
públicos, assinale a alternativa correta.
A	 Dispensa-se a realização de concursos públicos para a contra-

tação de pessoas para empregos públicos.
B	 Exige-se, obrigatoriamente, a fixação em edital do prazo de 

validade de concurso público.
C	 Somente brasileiros, natos ou naturalizados, podem acessar 

cargos públicos.
D	 Inexiste vedação para a acumulação de cargos públicos na Ad-

ministração Pública Indireta.
E	 Admite-se a criação de cargos públicos por meio de decreto 

expedido pelo chefe do Poder Executivo.

QUESTÃO 24	

A alienação de bens imóveis da sociedade de economia mista de-
pende do preenchimento dos seguintes requisitos, exceto:
A	 existência de interesse público devidamente justificado.
B	 autorização legislativa.
C	 avaliação prévia.
D	 licitação na modalidade concorrência.
E	 dispensa de licitação em caso de venda a outro órgão da admi-

nistração pública, ainda que de ente federativo diverso.

QUESTÃO 25	

Analise as assertivas abaixo:

I –	As empresas públicas e sociedades de economia mista, 
por serem órgãos da Administração Indireta, não se vin-
culam a órgãos da Administração Direta.

II –	As empresas públicas e sociedades de economia mista, 
quando prestadoras de serviços públicos, constituem-se 
como pessoas jurídicas de direito público.

III –	As empresas públicas e as sociedades de economia mista, 
se forem exploradoras de atividade econômica, não go-
zam do privilégio da impenhorabilidade de seus bens.

Com base nessas assertivas, pode-se afirmar que está(ão) correta(s) 
a(s) assertiva(s) constante(s) no(s) item(ns):
A	 I.
B	 II.
C	 III.
D	 I e II.
E	 II e III.

QUESTÃO 26	

Nos processos administrativos, devem ser observados os se-
guintes critérios, conforme as disposições contidas na Lei n. 
9.784/1999, exceto:
A	 A atuação deve-se pautar de acordo com a lei e com o Direito.
B	 Deve-se atuar com objetividade no atendimento do interesse 

público, sem a promoção de agentes ou autoridades.
C	 Exige-se a divulgação oficial de atos administrativos, em 

qualquer situação, em razão da exigência da publicidade ad-
ministrativa.

D	 Veda-se a imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendi-
mento do interesse público.

E	 Exige-se a observância das formalidades essenciais à garantia 
dos direitos dos administrados.

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

Ricardo Blanco

QUESTÃO 27	

A respeito dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, assinale 
a alternativa que está de acordo com a Constituição Federal.
A	 É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz 

e em tempo de guerra, podendo qualquer pessoa nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens.

B	 Todos podem reunir-se pacificamente em locais abertos ao pú-
blico, desde que não frustrem outra reunião já convocada, sendo 
apenas exigida prévia autorização da autoridade competente.

C	 A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 
dependem de autorização, sendo vedada a interferência estatal 
em seu funcionamento.

D	 As entidades associativas, quando expressamente autorizadas, 
têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou ex-
trajudicialmente.

E	 A lei não poderá, em qualquer situação, restringir a publicida-
de dos atos processuais.

QUESTÃO 28	

Assinale a alternativa correta a respeito das ações constitucionais.
A	 São gratuitas as ações de habeas corpus e o mandado de se-

gurança, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício 
da cidadania.

B	 No ajuizamento do habeas data, salvo comprovada má-fé, o 
autor ficará isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

C	 O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 
qualquer partido político ou associação, desde que legalmente 
constituídos e em funcionamento há pelo menos um ano.

D	 É cabível o mandado de segurança para a proteção de direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercí-
cio de atribuições do Poder Público.

E	 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade adminis-
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.
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QUESTÃO 29	

Na Constituição Federal de 1988, os direitos e deveres individuais 
e coletivos são previstos como segue em:
A	 Todos são iguais perante a lei, garantindo somente aos brasi-

leiros à inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segu-
rança, à propriedade.

B	 A casa é asilo inviolável, mesmo em caso de flagrante delito 
ou desastre.

C	 A pequena propriedade rural, desde que trabalhada pela famí-
lia, é impenhorável.

D	 A expressão artística é condicionada a prévia aprovação do 
órgão competente.

E	 Não é assegurado aos presos o respeito à integridade físi-
ca e moral.

QUESTÃO 30	

Os sigilos bancário e fiscal, direitos individuais protegidos pela 
Constituição Federal, poderão ser excepcionados por decisão judi-
cial fundamentada por:
A	 Receita Federal e Tribunal de Contas da União e Estaduais, 

desde que determinada pela Presidência.
B	 Procurador da República, em caso de investigação envolven-

do autoridade submetida e foro privilegiado e Receita Federal.
C	 decisão de Comissões Parlamentares de Inquérito ou, excep-

cionalmente, pelo Ministério Público, em casos restritos de 
investigação de recursos públicos.

D	 decisão de autoridade administrativa disciplinar e ordem do 
Procurador da República em caso de investigação envolvendo 
autoridade submetida a foro privilegiado.

E	 decisão de Comissões Parlamentares de Inquérito e, excep-
cionalmente, pela autoridade fazendária em casos de evasão 
de divisas.

QUESTÃO 31	

Acerca do que dispõe a Constituição Federal sobre nacionalidade,
A	 são brasileiros natos os nascidos na República Federativa do 

Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não es-
tejam a serviço de seu país.

B	 a lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados, salvo nos casos previstos em lei complementar.

C	 é privativo de brasileiro nato o cargo de membro da Câmara 
dos Deputados.

D	 será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que tiver 
cancelada sua naturalização, por decisão administrativa, em 
virtude de atividade nociva ao interesse nacional.

E	 é fator impeditivo de aquisição da nacionalidade brasileira a 
condenação, por improbidade administrativa, de cidadão es-
trangeiro residente no Brasil por período superior a quinze 
anos ininterruptos.

QUESTÃO 32	

Quanto à composição dos tribunais prevista na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, tem-se que:
A	 o Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze ministros, es-

colhidos dentre cidadãos com mais de trinta e menos de ses-
senta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputa-
ção ilibada. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão 
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

B	 o Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, 
trinta e três Ministros. Os Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça serão nomeados pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco 
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

C	 os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, 
sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região 
e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros 
com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos.

D	 o Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete 
Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta 
anos e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídi-
co e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da Repúbli-
ca após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal.

E	 O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de 
oito membros.

NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL

Eduardo Galante

QUESTÃO 33	

Considerando a Parte Geral do Código de Processo Civil, em espe-
cial quanto ao Litisconsórcio, é correto afirmar:
A	 O litisconsórcio será unitário quando, pela natureza da relação 

jurídica, o juiz tiver de decidir o mérito de modo uniforme 
para todos os litisconsortes.

B	 Os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a 
parte adversa, como litigantes distintos, inclusive no litiscon-
sórcio unitário, caso em que os atos e as omissões de um não 
prejudicarão os outros, mas os poderão beneficiar.

C	 Cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do 
processo, e todos podem ser citados dos respectivos atos.

D	 Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o juiz determi-
nará ao autor que requeira a citação de todos que devam ser 
litisconsortes, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena 
de preclusão do processo.

E	 O litisconsórcio será coletivo por disposição de lei ou quan-
do, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficá-
cia da sentença depender da intimação de todos que devam 
ser litisconsortes.
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QUESTÃO 34	

Nos termos do Código de Processo Civil, em especial quanto ao 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, é corre-
to afirmar:
A	 Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será citado 

para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 
10 (dez) dias.

B	 Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvi-
do por sentença homologatória.

C	 Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a one-
ração de bens, havida em fraude de execução, será ineficaz em 
relação ao requerido.

D	 O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será 
instaurado a pedido da parte ou do Ministério Público, quando 
lhe couber intervir no processo.

E	 O incidente de desconsideração é cabível em todas as fa-
ses do processo de conhecimento, no cumprimento de sen-
tença e na execução fundada em título executivo judicial 
ou extrajudicial.

QUESTÃO 35	

Nos termos do Código de Processo Civil, em especial quanto aos 
auxiliares de justiça, é correto afirmar:
A	 Em cada comarca, seção ou subseção judiciária haverá, no mí-

nimo, 5 (cinco) oficiais de justiça para os respectivos juízos.
B	 Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de justiça, cujas 

atribuições serão determinadas pelas normas processuais ci-
vis e penais.

C	 O escrivão, o chefe de secretaria e o oficial de justiça são res-
ponsáveis, civil e regressivamente, quando sem justo motivo, 
se recusarem a cumprir no prazo os atos impostos pela lei ou 
pelo juiz a que estão subordinados ou praticarem ato nulo com 
dolo ou culpa.

D	 O escrivão ou o chefe de secretaria atenderá, obrigatoriamen-
te, à ordem cronológica de recebimento para publicação e efe-
tivação dos pronunciamentos judiciais.

E	 Incumbe ao oficial de justiça fazer pessoalmente citações, 
prisões, penhoras, arrestos e demais diligências próprias do 
seu ofício, sempre com a presença de 1 (uma) testemunha, 
certificando no mandado o ocorrido, com menção ao lugar, ao 
dia e à hora.

QUESTÃO 36	

Nos termos do Código de Processo Civil, em especial quanto às 
nulidades, é correto afirmar:
A	 A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunida-

de em que couber à parte falar nos autos, sob pena de extin-
ção do feito.

B	 É anulável o processo quando o membro do Ministério Públi-
co não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

C	 Nulo o ato, consideram-se de nenhum efeito todos os subse-
quentes que dele dependam, todavia, a nulidade de uma parte 
do ato prejudicará as outras que dela sejam independentes.

D	 Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nuli-
dade, a decretação desta pode ser requerida pela parte que lhe 
deu causa.

E	 Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz conside-
rará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar 
a finalidade.

QUESTÃO 37	

Nos termos do Código de Processo Civil, em especial quanto às 
providências preliminares e de saneamento, é correto afirmar:
A	 Se o réu alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo 

do direito do autor, este será ouvido no prazo de 10 (dez) 
dias, permitindo-lhe o juiz a produção de prova e a realiza-
ção da diligência.

B	 Verificando a existência de irregularidades ou de vícios saná-
veis, o juiz determinará sua correção em prazo nunca superior 
a 15 (quinze) dias.

C	 Cumpridas as providências preliminares ou não havendo ne-
cessidade delas, o juiz proferirá julgamento conforme o estado 
do processo, observando as regras do julgamento conforme 
o processo.

D	 Se o réu contestar a ação, o juiz, verificando a inocorrência 
do efeito da revelia previsto no art. 344, ordenará que o réu 
especifique as provas que pretenda produzir, se ainda não as 
tiver indicado.

E	 Ao réu revel ou ausente será lícita a produção de provas, con-
trapostas às alegações do autor, desde que se faça representar 
nos autos a tempo de praticar os atos processuais dispensáveis 
a essa produção.

QUESTÃO 38	

Acerca dos Recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o 
Superior Tribunal de Justiça, tais quais estão previstos no Código 
de Processo Civil, aponte a alternativa correta:
A	 Concluído o julgamento do recurso especial, os autos serão 

remetidos ao Supremo Tribunal Federal para apreciação do 
recurso extraordinário, ainda que este esteja prejudicado.

B	 Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender que o 
recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá 
conceder prazo de 30 (trinta) dias para que o recorrente de-
monstre a existência de repercussão geral e se manifeste sobre 
a questão constitucional.

C	 Admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 
julgará o processo, aplicando o direito.

D	 O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 
poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, ainda que o repute grave.

E	 Na hipótese de interposição conjunta de recurso extraordiná-
rio e recurso especial, os autos serão remetidos ao Supremo 
Tribunal Federal.
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QUESTÃO 39	

Nos termos do Código de Processo Civil vigente desde 2015, em 
especial quanto a modificação da competência, indique a alterna-
tiva correta.
A	 O registro ou a distribuição da petição inicial torna preven-

to o juízo.
B	 A ação acessória será proposta no juízo do réu, independente-

mente da ação principal.
C	 A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou 

da função é derrogável por convenção das partes.
D	 A competência absoluta poderá modificar-se pela conexão ou 

pela continência.
E	 Reputam-se contínuas 3 (três) ou mais ações quando lhes for 

comum o pedido ou a causa de pedir.

QUESTÃO 40	

Considerando a Parte Geral do Código de Processo Civil, em espe-
cial quanto aos procuradores, é correto afirmar:
A	 A procuração geral para o foro, outorgada por instrumen-

to público ou particular assinado pela parte, habilita o ad-
vogado a praticar todos os atos do processo, exceto rece-
ber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, 
transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda 
a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar 
declaração de hipossuficiência econômica, que devem cons-
tar de cláusula específica.

B	 A procuração não pode ser assinada digitalmente.
C	 A procuração deverá conter o nome do advogado, seu número 

de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, o endereço 
completo do escritório e os nomes dos eventuais sócios.

D	 A parte será representada em juízo por advogado regularmente 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil ou por núcleos de 
prática jurídica.

E	 O advogado não será admitido a postular em juízo sem procu-
ração, inclusive nos casos de preclusão, decadência ou pres-
crição, ou para praticar ato considerado urgente.

QUESTÃO 41	

De acordo com o Código de Processo Civil, em especial quanto à 
reconvenção, é correto afirmar:
A	 O réu pode propor reconvenção somente após oferecer 

contestação.
B	 A reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro.
C	 A reconvenção não pode ser proposta pelo réu em litisconsór-

cio com terceiro.
D	 Proposta a reconvenção, o autor será intimado, na pessoa 

de seu advogado, para apresentar resposta no prazo de 30 
(trinta) dias.

E	 A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que 
impeça o exame de seu mérito obsta ao prosseguimento do 
processo quanto à reconvenção.

NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL

Ismael Noronha

QUESTÃO 42	

Joãozinho, advogado, devidamente cadastrado no sistema judicial 
eletrônico do TJ-RJ e já tendo demonstrado o interesse de receber 
as notificações de citações em seu e-mail, recebeu, no dia 10/03, 
uma terça-feira, um e-mail comunicando a citação de seu cliente 
num processo cível para apresentação de recurso no prazo de 5 
dias. A partir disso, pode-se afirmar que o prazo processual come-
çará a correr a partir da
A	 terça-feira.
B	 quarta-feira.
C	 quinta-feira.
D	 sexta-feira.
E	 próxima segunda-feira.

NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

Ismael Souto

QUESTÃO 43	

Sobre a lei processual penal no tempo, é correto afirmar:
A	 As normas processuais têm aplicação imediata, dependendo 

do fato que deu origem ao processo ter ocorrido antes ou de-
pois da sua entrada em vigor.

B	 As normas processuais têm aplicação imediata, independente-
mente do fato que deu origem ao processo ter ocorrido antes 
ou depois da sua entrada em vigor.

C	 As normas processuais têm aplicação imediata, somente se o 
fato que deu origem ao processo tiver ocorrido depois da sua 
entrada em vigor.

D	 As normas processuais têm aplicação imediata, quando o fato 
que deu origem ao processo tiver ocorrido antes da sua entra-
da em vigor.

E	 As normas processuais têm aplicação imediata, salvo se o 
fato que deu origem ao processo ocorreu antes da sua entra-
da em vigor.
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QUESTÃO 44	

Da aplicação do princípio do tempus regit actum derivam dois 
efeitos, sendo eles:
A	 Os atos processuais nos moldes da lei anterior serão conside-

rados válidos e não serão atingidos pela lei posterior (princí-
pio da imediatidade) e as normas processuais têm aplicação 
imediata (sistema de isolamento dos atos processuais).

B	 Os atos processuais realizados nos moldes da lei posterior 
serão considerados válidos e não serão atingidos pela lei 
posterior (sistema de isolamento dos atos processuais) e as 
normas processuais têm aplicação imediata (princípio da 
imediatidade).

C	 Os atos processuais realizados nos moldes da lei anterior serão 
considerados válidos e não serão atingidos pela lei posterior 
(sistema de isolamento dos atos processuais) e as normas pro-
cessuais têm aplicação imediata (princípio da imediatidade).

D	 Os atos processuais realizados nos moldes da lei anterior serão 
considerados válidos e não serão atingidos pela lei posterior 
(princípio do juiz natural) e as normas processuais têm aplica-
ção imediata.

E	 Os atos processuais realizados nos moldes da lei anterior serão 
considerados válidos e não serão atingidos pela lei posterior 
(princípio da adequação social) e as normas processuais têm 
aplicação imediata.

QUESTÃO 45	

O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da 
investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais 
cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia do Poder 
Judiciário, competindo-lhe especialmente:
A	 prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem 

como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro 
caso, o exercício do contraditório em audiência pública e 
oral, na forma do disposto neste Código ou em legislação 
especial pertinente.

B	 prorrogar a prisão em flagrante ou outra medida cautelar, bem 
como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro 
caso, o exercício do contraditório em audiência de custódia, 
na forma do disposto no Código Processual Penal ou em legis-
lação especial pertinente.

C	 determinar o trancamento do inquérito policial quando houver 
fundamento razoável para sua instauração ou prosseguimento.

D	 determinar sobre documentos, laudos e informações para o 
delegado de polícia dar andamento na investigação.

E	 requisitar os procedimentos de interceptação telefônica, do 
fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemáti-
ca ou de outras formas de comunicação.

QUESTÃO 46	

Acerca do inquérito policial, assinale a alternativa correta.
A	 A autoridade policial não pode deferir ou indeferir pedido de 

prova feito pelo indiciado ou pelo ofendido no inquérito.
B	 O mero registro da ocorrência do crime traz em seu bojo a 

existência da condição de procedibilidade para a instauração 
do inquérito policial.

C	 Dado o seu caráter provisório e administrativo, é possível a 
existência de uma ação penal regularmente proposta e também 
recebida pelo juiz sem que antes tenha sido instaurado um in-
quérito policial, entretanto para propositura de uma ação penal 
são exigidos mais elementos.

D	 Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de in-
quérito não caberá recurso.

E	 Os elementos informativos do inquérito não podem servir 
como fundamentação em decreto condenatório no processo 
penal, ainda que não confirmados pelo contraditório judicial.

QUESTÃO 47	

Considere as seguintes afirmações acerca do Código de Pro-
cesso Penal:

I –	A representação será irretratável, depois de recebida 
a denúncia.

II –	Se a vítima não concordar com o arquivamento do in-
quérito policial, poderá, no prazo de trinta dias do rece-
bimento da comunicação, submeter a matéria à revisão 
da instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica.

III –	O descumprimento do acordo de não persecução penal 
pelo investigado poderá ser utilizado pelo Ministério Pú-
blico como justificativa para o eventual não oferecimento 
de suspensão condicional do processo.

IV –	Cumprido integralmente o acordo de não persecução 
penal, o juízo competente reconhecerá a atipicidade 
da conduta.

Assinale a alternativa correta.
A	 Somente a alternativa I está correta.
B	 As alternativas I e II estão corretas.
C	 As alternativas II e III estão corretas.
D	 As alternativas I, II e III estão corretas.
E	 As alternativas I, II, III e IV estão corretas.



24º SIMULADO INÉDITO PÓS-EDITAL – TJ/RJ – TÉCNICO SEM ESPECIALIDADE

QUESTÃO 48	

Julgue as alternativas relativas ao direito processual penal e assi-
nale a correta.
A	 Nos crimes de ação pública, a autoridade policial não poderá 

instaurar o inquérito policial sem o requerimento do ofendido.
B	 Logo que tiver conhecimento de um crime, a autoridade poli-

cial deverá aguardar ordens para iniciar a investigação.
C	 A autoridade policial não poderá mandar instaurar inquéri-

to após comunicação verbal de suposto crime feita por pes-
soa do povo.

D	 O inquérito policial que tramitar perante a Justiça Estadual 
deve ser concluído em 10 dias quando o investigado estiver 
preso, não podendo ser prorrogado por decisão do juiz.

E	 Para a instauração de inquérito de ação penal privada, é impres-
cindível o requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la.

QUESTÃO 49	

Sobre as citações e intimações, assinale a alternativa correta.
A	 A legislação processual penal não admite a citação por 

hora certa.
B	 A intimação da sentença, quando o réu constituir defensor, se 

dará na pessoa deste.
C	 A citação por edital é nula, porque cabe ao juízo diligenciar, 

por todos os meios e em todas as situações, para obter o corre-
to endereço do réu.

D	 A intimação da sentença será pessoal, no caso de réu preso.
E	 Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem consti-

tuir advogado, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.

QUESTÃO 50	

Claiton Carnaval teve deferida sua liberdade provisória por oca-
sião da audiência de custódia. O denunciado foi citado e apresen-
tou resposta à acusação, não sendo oferecida proposta de suspen-
são condicional do processo por responder a outras ações penais 
pelo mesmo tipo penal. No entanto, quando da intimação para 
realização da audiência de instrução e julgamento, Claiton Carna-
val não foi localizado pelo oficial de justiça. O Ministério Público 
diligenciou e buscou a intimação de Claiton Carnaval em todos os 
endereços obtidos, não sendo o réu localizado. Apenas a mãe do 
acusado informou aos oficiais que ele tinha mudado de endereço, 
apesar de essa informação não ter sido prestada por Claiton Car-
naval ao juízo. Nessa situação hipotética, após todas as diligências 
realizadas pelo Ministério Público, o juiz:
A	 poderá decretar a revelia do réu, persistindo ao Ministério 

Público a obrigação de comprovar a autoria e materialidade 
do crime. Entretanto, Claiton Carnaval não mais precisará ser 
intimado pessoalmente para eventuais próximas audiências.

B	 poderá decretar a revelia do réu, que não gera presunção de 
veracidade dos fatos imputados, sendo Claiton Carnaval inti-
mado nos outros futuros atos processuais.

C	 não poderá decretar a revelia do réu e os demais atos proces-
suais necessitarão da presença do acusado.

D	 não poderá decretar a revelia do réu, suspendendo imediata-
mente o processo, bem como o curso do prazo prescricional.

E	 poderá decretar a revelia do réu, gerando presunção de inocên-
cia dos fatos imputados.

QUESTÃO 51	

Acerca dos aspectos processuais no direito penal relativos ao Tri-
bunal do Júri, assinale a alternativa correta.
A	 A simples leitura da decisão de pronúncia do plenário do Tri-

bunal do Júri induz à nulidade do julgamento.
B	 O acusado que tiver praticado crime doloso e culposo con-

tra a vida deverá ser julgado pelo Tribunal do Júri em vota-
ção sigilosa.

C	 Caso o advogado particular do acusado falte injustificadamen-
te à sessão plenária de julgamento do júri, o juiz nomeará ime-
diatamente defensor público para promover a defesa técnica, 
sendo vedado o adiamento nessa hipótese.

D	 Para o julgamento feito pelo plenário do Tribunal do Júri, o con-
selho deverá ser formado por número ímpar de juízes e seguir o 
modelo escabinado, segundo o ordenamento jurídico brasileiro.

E	 Se os jurados reconhecerem que o crime que está sendo julga-
do na verdade ocorreu em modalidade culposa, então haverá o 
que se denomina desclassificação imprópria: o juiz presidente 
passa a ser competente para o julgamento.

QUESTÃO 52	

Sobre o habeas corpus previsto no CPP, é correto afirmar:
A	 Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liber-
dade de ir e vir, mesmo em casos de punição disciplinar.

B	 Recebida a petição de habeas corpus, o juiz, se julgar neces-
sário, e estiver preso o paciente, mandará que este lhe seja 
imediatamente apresentado em dia e hora que designar.

C	 Se o habeas corpus for concedido em virtude de nulidade do 
processo, este será arquivado definitivamente.

D	 O código processual penal não prevê a possibilidade de os juí-
zes e os tribunais expedirem de ofício ordem de habeas corpus.

E	 Não caberá habeas corpus quando for negada a liberdade sob 
fiança, mesmo que a lei autorize a liberdade no fato concreto.

LEGISLAÇÃO
Gilcimar Rodrigues e Eduardo Galante

QUESTÃO 53	

Com base no Código de Normas, assinale a alternativa incorreta 
acerca das custas judiciais.
A	 As tabelas contendo os valores de custas ou emolumentos cor-

respondentes a cada ato serão publicadas anualmente.
B	 O recebimento direto, por servidor remunerado pelos cofres 

públicos, de importância destinada a pagamento de custas, 
constitui falta grave.

C	 No caso de paralização total ou parcial da instituição bancária, 
será concedido à parte um prazo de 5 dias úteis, contados a 
partir da normalização do serviço, para a realização do recolhi-
mento de custas, emolumentos, taxa judiciária e acréscimos.

D	 Em regra, as custas referentes aos feitos judiciais de compe-
tência originária do primeiro grau de jurisdição serão pagas 
antecipadamente.

E	 É vedada a remessa de autos judiciais aos contadores judiciais 
para o exclusivo cálculo das custas judiciais e taxa judiciária.
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QUESTÃO 54	

Com base no Código de Normas, assinale a alternativa correta 
acerca da administração interna dos cartórios.
A	 Compete ao chefe de serventia organizar, a seu critério, o ro-

dízio de atendimento ao público.
B	 O termo de abertura e de encerramento, dos livros cartorários 

obrigatórios, conterá o número do livro.
C	 A administração interna dos cartórios deverá observar os prin-

cípios da legalidade e da eficiência.
D	 O desaparecimento ou a danificação de qualquer livro cartorá-

rio será imediatamente comunicado ao Presidente do Tribunal.
E	 Os livros de folhas soltas obedecerão ao modelo próprio e 

conterão até trezentas folhas.

QUESTÃO 55	

Acerca das citações e intimações, assinale a alternativa correta.
A	 Nas varas com competência criminal, as citações e intimações 

serão feitas unicamente por oficial de justiça avaliador.
B	 A comunicação processual será realizada por oficial de justiça 

quando o citando for capaz.
C	 As citações e intimações judiciais serão cumpridas, sempre 

que possível, por telefone.
D	 É vedada em qualquer hipótese a utilização da forma postal 

nas citações e intimações.
E	 O expediente de comunicação de atos judiciais não poderá 

ser fechado com grampo metálico, independentemente da 
necessidade.

QUESTÃO 56	

Acerca dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, assinale a al-
ternativa correta.
A	 Em regra, a gravação das audiências ocorrerá por meio de 

taquigrafia, podendo excepcionalmente ser adotada a forma 
audiovisual.

B	 As sessões de conciliação não serão gravadas, em virtude de 
sua confidencialidade.

C	 Os conciliadores presidirão as audiências de conciliação ou as 
audiências preliminares, sob a supervisão direta do Correge-
dor-Geral de Justiça.

D	 O serventuário poderá atuar como conciliador quando houver 
autorização expressa das partes envolvidas.

E	 É vedado ao conciliador atuar como advogado dativo, salvo 
autorização expressa do Corregedor-Geral.

QUESTÃO 57	

Leia a assertiva e assinale a alternativa incorreta.
Compete aos Núcleos de Distribuição e Citação dos Juizados Es-
peciais Cíveis – NADAC:
A	 expedir citação via postal, quando não couber citação eletrônica.
B	 levar ao conhecimento do magistrado a existência de petição 

urgente a ser apreciada fisicamente.
C	 dar cumprimento às cartas precatórias recebidas, servindo a 

própria deprecata como mandado, devendo a serventia expe-
dir apenas Mandado de Cumprimento.

D	 elaborar guia de postagem encaminhando a correspondên-
cia ao SEED.

E	 distribuir as petições iniciais, via portal próprio, dirigidas aos 
Juizados Especiais Cíveis, vinculados a ele.

QUESTÃO 58	

Com base no Código de Normas, leia a assertiva e assinale a 
alternativa.
São atribuições do Chefe da Central de Audiência de Custó-
dia, exceto:
A	 supervisionar o fluxo dos autos de prisão em flagrante físicos 

ou eletrônicos recebidos.
B	 decidir sobre reclamações que lhe forem apresentadas contra 

servidor vinculado ao seu Juízo.
C	 administrar e organizar a documentação inerente à prática 

cartorária
D	 supervisionar o desempenho das atribuições executadas pelos 

servidores que estão sob sua subordinação.
E	 cientificar o magistrado acerca de eventuais irregularidades 

administrativas ou judiciais de que tomar ciência.

QUESTÃO 59	

Com base no Código de Normas, leia a assertiva e assinale a 
alternativa.
O arquivamento especial poderá ser realizado, excepcionalmente, 
pela serventia judicial, independentemente de prévia autorização 
do Corregedor Geral da Justiça, caso sejam atendidos os requisitos 
estabelecidos no Código de Normas. São requisitos para o arqui-
vamento especial, exceto:
A	 a falta de movimentação no processo, inclusive eventuais 

apensos, no sistema informatizado há mais de um ano.
B	 o processo não tenha qualquer tipo de remessa em aberto.
C	 o processo não esteja arquivado no sistema informatizado.
D	 não haja audiência futura designada.
E	 o processo não tenha indicativo de réu preso.
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QUESTÃO 60	

Nos termos da Lei n. 12.153/2009, indique a alternativa correta.
A	 Nas causas de que trata esta Lei, haverá reexame necessário.
B	 Os conciliadores e juízes leigos são auxiliares da Justiça, re-

crutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em 
Direito, e os segundos, entre advogados com mais de 5 (cinco) 
anos de experiência.

C	 Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quan-
do houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais sobre questões de direito material.

D	 É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos Es-
tados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
até o valor de 40 (quarenta) salários mínimos.

E	 Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato 
processual pelas pessoas jurídicas de direito público, inclusive 
a interposição de recursos, devendo a citação para a audiência 
de conciliação ser efetuada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias.
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CONHECIMENTOS GERAIS

LÍNGUA PORTUGUESA
João Marcos Gil

TEXTO I

POÉTICAS INDÍGENAS

	� A educação formal brasileira, como se sabe, possui uma 
base euro-americana. Quando terminamos a formação de ní-
vel médio, adquirimos uma noção geral sobre as artes e lite-
raturas francesas, inglesas ou norte-americanas, que consti-
tuem, assim, o repertório cultural de qualquer cidadão.
	� Os pressupostos que aí se formam sobre expressões es-
téticas e intelectuais são marcados, porém, por uma imensa 
e antiga lacuna. Não sabemos praticamente nada sobre os 
povos indígenas (para não falar dos africanos), ignoramos 
completamente os seus regimes de pensamento e de criação.
	� Se estivéssemos no México, teríamos, no meio da Praça 
Central da capital, uma imensa pirâmide de pedra azteca. Sua 
imponência serve como advertência para o processo de do-
minação (física e espiritual) que se iniciou há cinco séculos.
	� Com exceção, talvez, do que acontece na Amazônia 
contemporânea, onde os índios têm uma presença maior nas 
cidades, o Brasil permanece ignorando todas as produções 
culturais de seus povos indígenas.

Fonte: Cesarino, Pedro; in Babel Poética – Revista de Poesia, Tradução 
e Crítica. Brasil. 2011.

O TEXTO I é referência para as questões de 1 a 10.

QUESTÃO 1	

Com base nas ideias fundamentais do texto, assinale a alternati-
va correta.
A	 Pode-se inferir que, na opinião do autor, a educação brasileira 

se baseie e se funde com base, apenas, em referências norte-
-americanas.

B	 Segundo o autor, o repertório cultural de qualquer cidadão 
brasileiro, sobretudo os de ascendência indígena, constitui-se 
de índices já deformados pela influência euro-americana.

C	 Segundo o autor, não se saber “praticamente nada” equivale 
a uma “lacuna” que, no texto, se representa pela ideia de que 
“ignoramos completamente os seus regimes de pensamento e 
de criação”.

D	 Há, no texto, uma certa depreciação da cultura azteca, visto 
que seja muito antiga e já diluída pela modernidade das novas 
formas de pensar a educação formal brasileira.

E	 Pode-se inferir que a presença maior dos índios nas cidades 
do Brasil faça com que o Brasil deixe de ignorar as produções 
culturais nativas de seus povos aborígines.

Letra c.
Segundo o texto, claro que em nível metafórico, a lacuna (= 
buraco) corresponde ao desconhecimento (= não saber pra-
ticamente nada) que há em relação ao modo como os povos 
indígenas pensam e criam.

QUESTÃO 2	

Na linha 6, o vocábulo “aí” refere-se, anaforicamente,
A	 ao pronome relativo “que” imediatamente anterior.
B	 ao substantivo “pressupostos”, que antecede o pronome rela-

tivo “que”.
C	 à expressão posterior “sobre expressões estéticas e in-

telectuais”.
D	 às ideias básicas estabelecidas nas linhas de 1 a 5, ou seja, 

presentes nos dois primeiros períodos do texto.
E	 à formação de ensino médio que permeia uma noção geral so-

bre a formação educacional brasileira, em nível formal.

Letra d.
O vocábulo “aí”, no contexto, tem função anafórica (retoma o 
já dito) e se refere ao que se disse nos dois primeiros períodos 
do trecho transcrito.

QUESTÃO 3	

À linha 1, a oração subordinada entre vírgulas classifica-se como
A	 subordinada adverbial comparativa.
B	 subordinada adverbial causal.
C	 subordinada substantiva objetiva direta justaposta.
D	 subordinada adjetiva explicativa justaposta intercalada.
E	 subordinada adverbial conformativa intercalada.

Letra e.
A oração em destaque exprime ideia circunstancial de conformi-
dade (=segundo se sabe, consoante se sabe, conforme se sabe).
Nesse caso, a palavra “como” é uma conjunção subordinativa 
adverbial conformativa.

QUESTÃO 4	

Nas ocorrências da linha 1 e da linha 6, a palavra “se” tem, res-
pectivamente as funções de
A	 partícula apassivadora e pronome apassivador.
B	 partícula apassivadora e pronome indeterminador do sujeito.
C	 índice de indeterminação do sujeito e pronome reflexivo.
D	 pronome reflexivo recíproco e parte integrante do verbo.
E	 partícula expletiva e pronome reflexivo recíproco.

Letra a.
Em ambas as ocorrências referidas, a palavra “se” participa de 
construções na voz passiva sintética ou pronominal: como se 
sabe = como é sabido; ... pressupostos que aí se formam = pres-
supostos que aí são formados.
Obs.: O nome tanto pode ser partícula apassivadora quanto 
pronome apassivador.

1
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QUESTÃO 5	

Nas linhas 4 e 14, o pronome relativo “que” tem, respectivamente 
as funções de
A	 sujeito e objeto direto.
B	 sujeito e sujeito.
C	 objeto direto e sujeito.
D	 objeto direto e objeto direto.
E	 complemento nominal e objeto indireto.

Letra b.
Nas duas ocorrências indicadas, o pronome relativo (pronome 
porque retoma nome; relativo porque “relaciona” uma oração 
subordinada à sua principal) tem função de sujeito (termo do 
qual se diz algo) nas orações de que participa.

QUESTÃO 6	

A primeira oração do segundo período classifica-se como
A	 oração principal.
B	 oração subordinada adverbial condicional.
C	 oração subordinada adverbial concessiva.
D	 oração subordinada adverbial temporal desenvolvida.
E	 oração inicial de um período composto por coordenação.

Letra d.
A primeira oração do segundo período é “Quando termina-
mos a formação de nível médio”. Está subordinada à forma 
verbal “adquirimos” de sua oração principal e, no contexto, 
claramente exprime noção circunstancial de tempo. Além dis-
so, é desenvolvida porque veio introduzida por conectivo e tem 
o verbo conjugado em algum tempo e modo.

QUESTÃO 7	

Levando em conta alguns aspectos lexicais (vocabulares) do tex-
to, escolha a opção correta.
A	 Seria possível, contextualmente, trocar-se o vocábulo “termi-

namos” (l. 2) por “finalizamos”, sem prejuízo semântico.
B	 À linha 2, o vocábulo “formação” poderia, no contexto, subs-

tituir-se por “preparação”, sem qualquer prejuízo semântico.
C	 À linha 10, a expressão “seus regimes” seria razoavelmente 

substituível por “suas regras”, “suas normas internas”, sem 
maiores prejuízos semânticos no contexto.

D	 Na linha 13, o vocábulo “imponência” pode ser substituído, 
contextualmente, por “magnitude”, “grandiosidade”, sem 
qualquer alteração semântica contextual.

E	 Na linha 14, a conjunção “e” (física e espiritual) poderia subs-
tituir-se por “ou” sem que haja, no contexto, alguma simples 
alteração de sentido.

Letra c.
No contexto, as substituições propostas absolutamente não pre-
judicam o sentido básico fundamental, uma vez que “regime” 
significa, a princípio, um conjunto de regras, além de serem 
vocábulos cognatos (= nascidos juntos, com a mesma raiz).

QUESTÃO 8	

Com relação ao emprego de alguns sinais de pontuação no texto, 
assinale a alternativa incorreta.
A	 A oração subordinada do primeiro período deve, por norma 

gramatical, vir entre vírgulas, travessões ou parêntesis.
B	 À linha 14, deveria haver uma vírgula antes do pronome rela-

tivo “que”, conectivo que introduz a oração “que se iniciou”.
C	 À linha 14, a última oração do período “há cinco séculos” 

deveria, por orientação normativa, vir precedida de vírgula.
D	 Às linhas 16 e 17, as vírgulas que intercalam a oração “onde 

os índios têm uma presença maior nas cidades” dão-lhe ca-
ráter sintático-semântico explicativo.

E	 À linha 9, a vírgula marca a coordenação de estruturas sintáti-
cas independentes.

Letra c.
A última oração, “há cinco séculos”, é adverbial em fim de pe-
ríodo, e tais orações, por alguma norma, são pontuadas facul-
tativamente, visto ocuparem sua posição canônica, “normal” 
na cadeia sintática.

QUESTÃO 9	

Tendo como referência a função sintática de alguns termos em es-
truturas do texto, escolha a alternativa correta.
A	 Na linha 2, a palavra “Quando” tem função sintática de ad-

junto adverbial temporal.
B	 Na linha 12, o sintagma “de pedra azteca” funciona como 

complemento nominal do substantivo concreto “pirâmide” ao 
qual se subordina na estrutura gramatical de que faz parte.

C	 Nas linhas 17 e 18, o sintagma “todas as produções culturais 
de seus povos indígenas” tem função sintática de predicativo 
do sujeito, pois a forma verbal “permanece” é sempre relacio-
nal, de ligação.

D	 Nas linhas 11 e 12, o termo entre vírgulas tem função de apos-
to explicativo, visto que esclarece, traz um adendo a respeito 
de seu referente representado pelo topônimo México.

E	 Na linha 5, o termo “de qualquer cidadão” tem função de 
adjunto adnominal restritivo.

Letra e.
O termo destacado é simples adjunto adnominal, termo aces-
sório da oração que simplesmente especifica o termo regente a 
que se refere sem, necessariamente, completar seu sentido.
Obs.: Não gosto muito disso, mas adjuntos adnominais, por sua 
natureza semântica, costumam indicar “noção genérica de pos-
se”: repertório de qualquer cidadão = seu repertório.

QUESTÃO 10	

Nas linhas de 15 a 18, há, marcantemente, em nível estilístico, uma 
figura a que se denomina, tecnicamente:
A	 sinédoque.
B	 antonomásia.
C	 metáfora.
D	 eufemismo.
E	 anadiplose.
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Letra a.
A figura estilística de natureza metonímica que emprega a 
“parte” para representar o “todo” ou o “todo” para representar 
a “parte” denomina-se, tecnicamente, SINÉDOQUE.

LEGISLAÇÃO ESPECIAL
Rodrigo Cardoso e Gilcimar Rodrigues

QUESTÃO 11	

Considere as afirmações abaixo sobre Decreto n. 2.479/1979.

I –	A investidura em cargo público sempre depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos.

II –	Será exonerado o servidor que não assinar o termo de pos-
se no prazo estabelecido.

III –	O servidor será afastado do exercício do cargo efetivo se 
eleito para deputado estadual, sendo vedada a opção en-
tre a remuneração do cargo público e o subsídio do car-
go eletivo.

Está correto o que se afirma em
A	 III, apenas.
B	 I, apenas.
C	 I e III, apenas.
D	 II e III, apenas.
E	 I, II e III.

Letra a.
I – Errado. Para ocupar cargo em comissão, não há necessidade 
de prévia aprovação em concurso (art. 22).
II – Errado.

Art. 14, § 2º Será tornado sem efeito o ato de provimen-
to, se a posse ou o exercício não se verificar nos prazos 
estabelecidos.

III – Certo.

Art. 74. O funcionário será afastado do exercício de 
seu cargo:
I – enquanto durar o mandato legislativo ou executivo, fe-
deral ou estadual.

QUESTÃO 12	

Assinale a alternativa correta, considerando o Decreto n. 
2.479/1979.
A	 Ocorre a interrupção da prescrição pela instauração processo 

administrativo disciplinar.
B	 A autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no ser-

viço público é facultada a promover-lhe a apuração, por meios 
sumários ou mediante processo administrativo disciplinar.

C	 O processo de revisão deverá ser iniciado em até cinco anos 
após a data da aplicação da penalidade, sob pena de prescrição.

D	 Se no curso do processo administrativo disciplinar ficar evi-
denciado que a irregularidade envolve crime, a autoridade 
instauradora ou o Presidente da Comissão a comunicará ao 
Delegado de Polícia.

E	 A autoridade julgadora decidirá à vista dos fatos apurados pela 
Comissão, ficando vinculada às conclusões do relatório.

Letra a.
a)	Certo.

Art. 303, § 2º O curso da prescrição começa a fluir da 
data do evento punível disciplinarmente, ou do seu co-
nhecimento, e interrompe-se pela abertura de processo 
administrativo disciplinar.

b)	Errado.

Art. 306. A autoridade que tiver ciência de qualquer irre-
gularidade no serviço público é obrigada a promover-lhe a 
apuração imediata, por meios sumários ou mediante pro-
cesso administrativo disciplinar.

c)	Errado. Não há prazo para requerer o pedido de revisão 
do processo.
d)	Errado.

Art. 323. Se, de imediato ou no curso do processo adminis-
trativo disciplinar, ficar evidenciado que a irregularidade 
envolve crime, a autoridade instauradora ou o Presidente da 
Comissão a comunicará ao Ministério Público.

e)	Errado.

Art. 337. Parágrafo único. A autoridade julgadora decidi-
rá à vista dos fatos apurados pela Comissão, não ficando, 
todavia, vinculada às conclusões do relatório.

QUESTÃO 13	

Um servidor, pregoeiro de determinado órgão público, foi demiti-
do por supostamente favorecer um grupo de empresas nas licita-
ções realizadas pelo órgão. Contudo, após alguns anos, conseguiu 
anular sua demissão. Nesse caso, conforme consta no Decreto-Lei 
n. 220/1975, é certo que o servidor será
A	 readaptado.
B	 reconduzido.
C	 reintegrado.
D	 colocado em disponibilidade.
E	 revertido ao cargo que anteriormente ocupava com direito a 

indenização.
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Letra c.
a)	Errado. Readaptação ocorre por limitação física ou men-
tal do servidor.
b)	Errado.

Art. 5º, § 4º Reintegrado o funcionário, aquele que não 
ocuparia cargo de igual classe se não tivesse ocorrido o ato 
de demissão objeto da medida será exonerado ou recondu-
zido ao cargo anterior, sem direito a qualquer ressarcimen-
to, se não estável; caso contrário, será ele provido em vaga 
existente ou permanecerá como excedente até a ocorrên-
cia da vaga.

c)	Certo.

Art. 5º Invalidada a demissão do funcionário, será ele rein-
tegrado e ressarcido.

d)	Errado.

Art. 25. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, 
o funcionário estável será posto em disponibilidade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço.

e)	Errado. Reversão é o retorno do aposentado.

QUESTÃO 14	

Nos termos da Lei 6.956/2015, leia a assertiva e assinale a alter-
nativa correta acerca das atribuições dos órgãos administrativos 
que compõem a Estrutura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro.
A	 Órgão Especial: a formação e o aperfeiçoamento permanente 

de magistrados.
B	 Conselho da Magistratura: o exercício da função administra-

tiva superior, inclusive editando atos normativos sobre admi-
nistração de pessoal e administração financeira.

C	 Escola da Magistratura: o exercício da função administrati-
va superior.

D	 Fundo Especial do Tribunal de Justiça: o aperfeiçoamento per-
manente dos servidores do Poder Judiciário.

E	 Escola de Administração Judiciária: a gestão das receitas vin-
culadas ao custeio do Poder Judiciário.

Letra b.
O parágrafo único do art. 15 da Lei Estadual n. 6.956/2015 es-
tabelece as incumbências de cada um dos órgãos que integram a 
estrutura administrativa do Tribunal de Justiça do Rio de Janei-
ro. O referido parágrafo estabelece em seu inciso II que: 

Parágrafo único.  Integram a estrutura administrativa 
do Tribunal de Justiça o Órgão Especial, o Conselho da 
Magistratura, a Escola da Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro, o Fundo Especial do Tribunal de Justiça 
b)	Errado.
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